
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
Rua Juarez Távora, s/n, Centro
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5 FIs.:

4^
CONTRATO n.2 008/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.213/2017

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.2 004/2017

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

N2008/2017. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO

DE SANTA RITA, POR INTERMÉDIO DO FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA WELL RENT A

CAR LTDA-EPP

O Município de Santa Rita, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede à Av. FIávio

Ribeiro Coutinho, s/n, Centro, CEP.: 58.300-220, Santa Rita-PB inscrito(a) no CNPJ sob o n2

08.694.222/0001-63, neste ato representado(a] pela Secretária Municipal de Saúde, Maria do

Desterro Fernandes Diniz Catão, inscrita no CPF/MF sob o n.s 343.103.984-72 doravante designada

CONTRATANTE, e do outro lado, a Well Rent a Car Ltda - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2

40.976.334/0001/10, com sede á Av. Presidente Epitacio Pessoa, nS 2995, Tambauzinho, CEP.: 58.039-

000, João Pessoa-PB, neste ato representada pela Sra. Maria de Lourdes Fernandes Pires, inscrita no

CPF/MF sob o n.2 041.885.154-90, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta

no Processo ns 013/2017, referente ao procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços n.2

004/2017/CPL-PMSR - ARP n.2 03/2016 do do 7.2 Grupo de Artilharia de Campanha do Exército

Brasileiro, e em observância às disposições da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2 10.520,

de 17 de julho de 2002, do Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013,resolvem celebrar o presente

instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. Oobjeto do presente instrumento éa contratação de serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS que serão

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n.a 002/2016 do 7.8 Grupo

de Artilharia de Campanha do Exército Brasileiro, e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição;

1.3. Objeto da contratação;

ITEM

(SERVIÇO)

Item 08 - Locação de carro tipo
leve, da marca Volkswagen,

Fabricante Volkswagem, Modelo

Voyage 1.6 VHT, ano 2015 ou

superior, motor a gasoline ou
bicombustivel, igual ou superior a

1.6 cc, 4 portos, com ar

condicionado, trava elétrica, vidro

elétrico, direção hidráulica,

quilometragem ivre, com seguro

total sem franquia e sem

motorista

LOCALDE

EXECUÇÃO
QUANTIDAD

E

Item 10 - - Locação de veículo
passeio 1.0, da marca Volkswagen
Fabricante Volkswagem, Modelo

Gol 1.0 MPI Trendline, ano 2015

ou superior, motor a gasoline ou
bicombustivel, igual ou superior a

1.6 cc, 4 portos, com ar

condicionado, trava elétrica, vidro

elétrico, direção hidráulica,
quilometragem ivre, com seguro

total sem franquia e sem

motorista

Santa Rita -

PB
60

Santa Rita-

PB
132

PERÍODO

Mês

Mês

VALOR

MENSAL

R$ 9.870,00

referente a

locação de OS

veículos

VALORTOTAL

RS 118.440,00

R$ 18.150,00

referente a

locação de 11

veículos

RS 217.800,00

2. CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por iguais períodos, nos termos do arL57, indso II, da Lei 8666/93, iniciando-se a partir da data de
assinatura do presente e adstrito à vigénda do respectivo crédito orçamentário, com validade e eficáda
legal após a publicação do seu extrato no Diário Ofidal do Munitípio e no Diário Ofidal do Estado.
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3. CLÁUSULATERCEiRA-PREÇO

3.1.0 valor mensal da contratação é de RS 28.020,00 (vinte e oito mil e vinte reais), perfazendo o valor

total de R$ 336.240,00 (trezentos e trinta e seis mil duzentos e quarenta reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSUUQUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMEm-ÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2017 na classificação abaixo;

02.101 Fundo Municipal de Saúde

10.122.2605.2041 Manutenção dos Serviços do Fundo Municipal de Saúde *

3390.30.00.002 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10.302.1612.2042 Manutenção da Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Alta/Média Complexidade -

3390.30,00.002 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.30.00.214 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10 304 1615 2045 Manutenção do Programa da Vigilânda Sanitária '

3390.30.00.214 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10 305 1614 2048 Manutenção das Atividades de Vigilânda em Saúde -

3390.30.00.002 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.30.00.214 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10.301.2605.2051 Manutenção das Atividades do Piso de Atenção Básica em Saúde
-PAB

3390.30.00.002 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.30.00.214 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10 302 1617 2055 Manutenção de Rede de Atenção Psicossocial •

3390.30.00.002 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.30.00.214 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5. CLÁUSULAQUINTA- PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
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empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

peto contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5.^, § 3.^, da Lei no 8.666,

de 1993.

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

54. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 02, de 2008, será efetuada a

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções

cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, a empresa deverá apresentar as certidões federal,

estadual e municipal, bem com a de FGTS, desta feita para comprovar sua regularidade fiscal e a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
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5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.13. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância,

devidamente Justificado, em qualquer caso, pelo Secretário Municipal de Saúde, não será rescindido o

contrato em execução com a contratada em situação irregular.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz Jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = txNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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\ = [TK) I = ( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SE)CrA-DO REAJUSTE

6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência

igual ou superior a doze meses, nos termos da Lei ns 10.192/2001 e do artigo 19, XXII, da Instrução

Normativa SLTI/MPOG n' 2/2008, e alterações, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um)

ano, mediante a aplicação do IGPM, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela FGV.

6.2.0 reajuste não poderá alterar o equilíbrio econômtco-financeiro original do contrato.

6.3.0 interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

6.3.1. Para o primeiro reajuste; da data da proposta da empresa ou da data do orçamento a que a

proposta se referir.

6.3.2. Para os reajustes subseqüentes ao primeiro: da data do último reajuste.

6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-

se o seguinte:

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade

para concessão dos reajustes futuros.

6.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993, e do art.

6.S do Decreto no 2.271, de 1997.

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.
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7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos no Termo de Referência que balizou o Pregão Eletrônico n.2 002/2016 do 7.9 Grupo de

Artilharia de Campanha do Exército Brasileiro .

7.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução

Normativa SLTl/MPOG no 02, de 2008, quando for o caso.

7.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-

se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1.9 do artigo 65 da Lei no 8.666, de

1993.

7.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de

acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.7.0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§

^  1.9 e 2.2 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

7.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no presente instrumento

contractual, bem como no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei no 8.666, de 1993.

7.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

7.9.1.\/erificar se a empresa executa um plano de manutenção mensal para as viaturas que passarem

mais de um mês locadas com o mesmo órgão a fim de verificar a parte mecânica e elétrica nas mesmas;

7.9.2.Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

7.9.3. Documentar as ocorrências;

7.9.4. Notificar por escrito e/ou verbalmente a CONTRATADA sobre eventuais imperfeições no curso
m

da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;
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7.9.5.Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados

pelos licitantes vencedores;

7.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não excluí nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabiltdade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. São obrigações da CONTRATANTE

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.1.4. Em caso de acidentes, comunicar o fato imediatamente à CONTRATADA e providenciar o r^istro de

ocorrência policial ou laudo Pericial, (em caso de vítimas), colhendo dados referentes ao outro veículo e

respectivo motorista, bilhete de s^uros das vitimas acaso haja, testemunhas, número do boletim de

ocorrência;

8.1.5. Responsabilizar-se pela guarda e correto uso do veículo no período da locação, em conformidade com

as finalidades e limites definidos contratuaimente.

8.1.6. Reembolso à locadora as importâncias referentes a multas por infrações de trânsito ocorridas até a

devolução do veículo cujo motorista for por conta da Prefeitura;

8.1.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no

Edital e seus anexos;

8.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.
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8.2 - São obrigações da CONTRATADA

8.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas

neste Termo de Referência e em sua proposta;

8.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada

a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de

prove-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o

órgão para a execução do serviço;

8.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributírias e as demais

previstas na l^islação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

8.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados veículos

locados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

8.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

8.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;



m
ò®

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
Rua Juarez Távora, s/n, Centro

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

8.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

8.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

propcMta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §

1.9 do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

9. CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520, de 2002,

a Contratada que:

9.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

9.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3.fraudar na execução do contrato;

9.1.4.comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5.cometer fraude fiscal;

9.1.6.não mantiver a proposta.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1.advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

9.2.2.multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

9.2.3.multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

â)
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9.2.3.1 em caso de inexecuçlo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplída;

9.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

9.2.5.impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Rita pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lil e IV da Lei no 8.666, de 1993, a Contratada

que:

9.3.1.tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

9.3.2.tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3.demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado è Contratante, observado

o princípio da proporcionalidade.

10. CLÁUSULADÉCIMA-RESCISÃO

10.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nS

8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
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10.2. Os C3SOS de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADAodireitoà prévia eampladefesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n^ 8.666, de 1993.

10.4.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-VEDAÇÕES

11.1. É vedado á CONTRATADA;

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

12.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1^ do art. 65 da Lei n^ 8.666, de 1993.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA-DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^

8.666, de 1993, na Lei ns 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor-e normas

e princípios gerais dos contratos.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBUCAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato sera

o da Comarca de Santa Rita-PB.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Santa Rita, 06 de Fevereiro de 2017

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Maria do Desterro Fernandes Diniz Catão

WELL RENT A CAR LTDA - EPP

Maria de Lourdes Fernandes Pires

TESTEMUNHAS:

CPF/MFn.s

V>^
CPF/MF n.9 "V


